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EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE
SOBERANO PLENÁRIO
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos Regimentais, a emissão de MOÇÃO DE APELO visando a revogação da medida do Ministério da Educação e Cultura que corta linearmente 30% dos recursos destinados às instituições federais de ensino superior no País, a fim de garantir a manutenção de uma educação de qualidade aos jovens brasileiros, endereçada ao:

a) Exmo. Presidente da República JAIR MESSIAS BOLSONARO;

b) Ministro de Estado da Educação Abraham Weintraub;
c) Secretário de Educação Superior Arnaldo Barbosa de Lima Júnior; 
d) Subsecretário de Planejamento e Orçamento Adalton Rocha de Matos;
e) Coordenador-Geral de Planejamento e Orçamento das Instituições Federais de Ensino Weber Gomes de Sousa;
f) Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal Senador Dário Berger; 

g) Presidente da Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, Deputado Federal Pedro Cunha Lima.
JUSTIFICAÇÃO
Considerando que o Ministério da Educação anunciou o corte de R$ 1,7 bilhão, o que representa 24,84% dos gastos discricionários e 3,43% do orçamento total das federais;

Considerando que, no final de abril, uma parte do orçamento das 63 universidades e dos 38 institutos federais de ensino, sofreu contingenciamento aplicado sobre gastos não obrigatórios, como água, luz, terceirizados, obras, equipamentos e realização de pesquisas, apesar de preservar as despesas obrigatórias, como assistência estudantil e pagamento de salários e aposentadorias;

Considerando que o contingenciamento é o bloqueia a execução de parte do orçamento por causa da previsão de não ter receita suficiente, atingindo as despesas que não são obrigatórias por lei, como investimentos e custeio em geral, somente haverá reversão do caso ocorra majoração na previsão de receita;

Considerando que o orçamento aprovado para todas as 63 universidades federais em 2019 é de R$ 49,621 bilhões, do quais o pagamento de salários (despesas de pessoal) vai consumir R$ 42,3 bilhões, o que representa 85,34%, sendo que as despesas discricionárias somam R$ 6,9 bilhões (13,83%), e outros R$ 400 milhões (0,83%) são provenientes de emendas parlamentares;

Considerando que as despesas discricionárias são divididas em duas categorias: Custeio (ou despesas correntes) e Investimentos (ou de capital), o primeiro são utilizados para manter o funcionamento das universidades como: contas de luz, de água, as bolsas acadêmicas, insumos de pesquisa, compra de equipamentos básicos para laboratórios e pagamento de funcionários terceirizados, o segundo são basicamente as obras das universidades e a compra de equipamentos;
Considerando que as despesas obrigatórias incluem os salários dos servidores e as aposentadorias, as quais não podem ser cortadas e representam, em média, 80% do destino da verbas, já que tal é de responsabilidade das universidades, e não do INSS;

Considerando que em 30 de abril, em entrevista ao jornal “O Estado de S. Paulo”, o ministro da Educação anunciou a redução de verbas de três universidades (UFF, UFBA e UNB) e associou o corte ao baixo desempenho e “balbúrdia”, disse ainda que: “Universidades que, em vez de procurar melhorar o desempenho acadêmico, estiverem fazendo balbúrdia, terão verbas reduzidas. A lição de casa precisa estar feita: publicação científica, avaliações em dia, estar bem no ranking.”;

Considerando que imediatamente após repercussão negativa do pronunciamento o Ministério da Educação informou que o bloqueio de 30% na verba das instituições de ensino federais valeria para todas as universidades e todos os institutos;
Considerando que a justificativa divulgada é contraditória, pois por um lado diz que trata-se de contingenciamento de verba pela queda na arrecadação, mas por outro lado deixa transparecer que trata-se de “castigo” para docentes que impuseram suas opiniões e manifestações;
Considerando que o Ministro Abraham Weintraub relatou no Senado Federal que com a aprovação da reforma da previdência e com eventual melhoria da economia no segundo semestre o contingenciamento poderá ser suspenso e haver o retorno da verba;

Considerando que os dados do Ministério da Educação demonstram que 90% das universidades federais tiveram perda real no orçamento em 5 (cinco) anos, e a verba nacional encolheu 28%, e em sentido contrário o Plano Nacional de Educação prevê o crescimento do ensino superior federal em 40%, porém essa meta evidencia ser fantasiosa, já que desprovida de apoio para expansão;
Considerando que o contingenciamento de 24,84 % da verba, torna impossível funcionar a instituição reduzindo os serviços de segurança e de limpeza, pois praticamente todos os campus possui grande área para abrigar as universidades, trazendo insegurança à integridade física a todos que frequenta a instituição; falta de higienização e esterilização de equipamentos de cirurgia e outros experimentos, sem comprar reagentes e insumos para pesquisa; universidade sem laboratórios; cortar recursos em aulas de campo, pesquisa, laboratórios de graduação, manutenção de equipamentos e publicações de livros e periódicos; paralisação das atividades afetaria o desenvolvimento econômico e social da região; sem conseguir sequer pagar as contas de energia elétrica e de água, etc;
Ante o exposto e atendidas as formalidades de praxe, REQUEIRO ao Plenário a aprovação e envio de MOÇÃO DE APELO visando a revogação da medida do Ministério da Educação e Cultura que corta linearmente 30% dos recursos destinados às instituições federais de ensino superior no País, a fim de garantir a manutenção de uma educação de qualidade aos jovens brasileiros, endereçada ao:
a. Exmo. Presidente da República JAIR MESSIAS BOLSONARO;
b. Ministro de Estado da Educação Abraham Weintraub;
c. Secretário de Educação Superior Arnaldo Barbosa de Lima Júnior; 
d. Subsecretário de Planejamento e Orçamento Adalton Rocha de Matos;
e. Coordenador-Geral de Planejamento e Orçamento das Instituições Federais de Ensino Weber Gomes de Sousa;
f. Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal Senador Dário Berger; 
g. Presidente da Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, Deputado Federal Pedro Cunha Lima.
Bebedouro, 20 de maio de 2019.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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